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APELAÇÃO  CÍVEL. CARÊNCIA  DE  AÇÃO.
EXPEDIÇÃO  E  RECEBIMENTO  DA  NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL  REALIZADOS  DE  FORMA
REGULAR.  REJEIÇÃO  DA  QUESTÃO  PRÉVIA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO. DESACOLHIMENTO.  AÇÃO DE BUSCA
E  APREENSÃO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM
GARANTIA.  DECRETO-LEI  Nº  911/1969.
ALTERAÇÃO  INTRODUZIDA  PELA  LEI  N.
10.931/2004.  INTEGRALIDADE  DA  DÍVIDA
ADIMPLIDA  PELO  DEMANDADO.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  CONSOLIDAÇÃO  DA  POSSE  E
PROPRIEDADE  EM  FAVOR  DO  CREDOR.
MANUTENÇÃO  DO  JULGADO.  TESE  DECIDIDA
PELO STJ EM RECURSO REPETITIVO. INCIDÊNCIA
DO ART.  932,  IV,  b, DO NCPC.  DESPROVIMENTO
MONOCRÁTICO DA IRRESIGNAÇÃO. 

- “Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil:
"Nos  contratos  firmados  na  vigência  da  Lei  n.
10.931/2004,  compete  ao  devedor,  no  prazo  de  5
(cinco) dias após a execução da liminar na ação de
busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida -
entendida  esta  como  os  valores  apresentados  e
comprovados  pelo  credor  na  inicial  -,  sob  pena  de
consolidação da propriedade do bem móvel objeto de
alienação fiduciária".
2. Recurso especial provido.”
(STJ  -  REsp  1418593/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  14/05/2014,  DJe
27/05/2014)



- “Art. 932. Incumbe ao relator:
I  -  dirigir  e  ordenar  o  processo  no  tribunal,  inclusive  em
relação à produção de prova, bem como, quando for o caso,
homologar autocomposição das partes;
II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos
processos de competência originária do tribunal;
III  - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
a)  súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior
Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal;
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de
recursos repetitivos;
(…)”
(Art. 932 NPCP) Destaquei!

VISTOS

Trata-se de Apelação Cível aviada por Rochanna Mayara Lúcio Alves

Tito em face da sentença de fls. 68/71, que julgou procedente o pedido inicial contido na

Ação  de  Busca  e  Apreensão  proposta  por  Cia  de  Crédito,  Financiamento  e

Investimento Renault do Brasil S/A, para declarar consolidada a posse e a propriedade

do bem objeto de alienação fiduciária em favor da promovente.

Em  suas  razões  (fls.  81/85),  a  insurgente  aleda  cerceamento  de

defesa, sob o argumento de que não seria o caso de julgamento antecipado da lide, pois

não lhe foi permitido demonstrar que os valores pagos foram suficientes ao adimplemento

total da dívida, tampouco houve manifestação sobre a pretensão probatória requerida em

contestação.

Também afirma a carência da ação, pois entende ser necessário que,

junto  à  exordial,  seja  juntada a notificação da mora,  emitida  por  cartório  de  títulos  e

documentos,  e  contenha,  ademais,  a  assinatura  do  devedor  como  comprovante  do

recebimento. 

Assim, pugna pela nulidade da decisão, tendo em vista a necessidade

de instrução probatória. 
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Contrarrazões apresentadas às 89/93, pugnando pela manutenção da

decisão de 1º grau por seus próprios termos. 

Instado a manifestar-se, o Ministério Público entendeu não ser o caso

de pronunciamento – fls.100/101.

É o relatório.

DECIDO:

Não merece prosperar a tese apelatória. 

O caso sob exame se amolda precisamente ao julgado recentemente

proferido em recurso repetitivo pelo STJ, in verbis: 

ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA.  RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.
543-C  DO  CPC.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
DECRETO-LEI  N.  911/1969.  ALTERAÇÃO INTRODUZIDA
PELA  LEI  N.  10.931/2004.  PURGAÇÃO  DA  MORA.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA NO PRAZO DE 5 DIAS APÓS
A EXECUÇÃO DA LIMINAR.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Nos
contratos  firmados  na    vigência  da  Lei  n.  10.931/2004,
compete  ao  devedor,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  após  a
execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a
integralidade  da  dívida  -  entendida  esta  como  os  valores
apresentados e comprovados pelo credor  na inicial  -,  sob
pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto
de alienação fiduciária".
2. Recurso especial provido.
(STJ  -  REsp  1418593/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 27/05/2014)

Com efeito, nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004,

como in casu (contrato às fls. 13/17 – datado de 2013), compete ao devedor, no prazo de

05 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de busca e apreensão,  pagar  a
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integralidade da dívida, sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto

de alienação fiduciária.

Ou  seja,  de  fato  o  entendimento  pacífico  no  Tribunal  Cidadão  é  o

vencimento antecipado da dívida, sob pena de consolidação da propriedade em favor do

banco apelante.

Pois bem. 

Da carência de ação: 

No  que  se  refere  ao  argumento  de  carência  de  ação,  tenho  como

insubsistente. 

A notificação extrajudicial expedida às fls. 24 - recebida às fls. 24 verso

-, atende ao comando legal e ao entendimento jurisprudencial, uma vez que entregue no

endereço da devedora, prescindindo o recebimento pessoal. Nesse sentido:    

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  BUSCA  E  APREENSÃO.  O  SIMPLES
AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL NÃO AFASTA A
MORA.  REQUISITOS.  REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA
7/STJ. DESNECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
de que "o deferimento do pedido de manutenção na posse
do bem exige que o devedor demonstre a verossimilhança
das alegações de abusividade das cláusulas contratuais e
dos  encargos  financeiros  capazes  de  elidir  a  mora,  bem
como que deposite o valor incontroverso da dívida ou preste
caução  idônea"  (AgRg no  AREsp n.  537.458/MS,  Relator
Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  DJe
1/10/2014).
2.  A  jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que,  para  a
constituição em mora por meio de notificação extrajudicial, é
suficiente que seja entregue no endereço do devedor, ainda
que não pessoalmente.
Precedentes.
3.  Não  se  mostra  possível,  na  via  do  recurso  especial,
alterar  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem  que,
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analisando o conjunto fático-probatório dos autos, consignou
que ouve envio de notificação para a residência do devedor
para constituí-lo em mora, tendo em vista o óbice da Súmula
n. 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  772.079/MS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/10/2015,  DJe
13/11/2015)

Do cerceamento de defesa:

Quanto ao alegado cerceamento,  igualmente não merece prosperar,

pois, efetivamente intimadas as partes às fls. 65, sobre se pretendiam produzir outras

provas,  apenas a promovente se manifestou,  restando inerte  a demandada, conforme

certificado às fls. 67 verso. 

Ademais, o juiz é o destinatário das provas, razão pela qual, iluminado

pelo  livre  convencimento  motivado,  pode  conduzir  a  lide  ao  mais  célere  possível

desfecho, sem que isso importe em cerceamento de defesa. 

Portanto, nos contratos de alienação fiduciária em garantia regidos pelo

Decreto-lei n. 911/1969, demonstrada a mora (ex re), bem como a notificação extrajudicial

do devedor fiduciante, o deferimento da medida se trata de imposição legal, in verbis:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  BUSCA  E
APREENSÃO.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA
MORA.  SÚMULA  N.  72  DO  STJ.  REQUISITO  NÃO
ATENDIDO NO CASO CONCRETO.
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL QUE NÃO SE DESTINOU
AO  ENDEREÇO  DO  DEVEDOR.  PREMISSA  FÁTICA
ASSENTADA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Nos contratos de alienação fiduciária em garantia regidos
pelo  Decreto-lei  n.  911/1969,  a  mora  se  configura
automaticamente quando vencido o prazo para o pagamento
(mora ex re), mas o deferimento da busca e apreensão tem
como pressuposto a comprovação desse fato por meio de
notificação extrajudicial do devedor fiduciante. Súmula n.72
do STJ.
2.  Para  a  comprovação  da  mora  é  imprescindível  que  a
notificação extrajudicial  seja encaminhada ao endereço do
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domicílio  do  devedor,  ainda  que  seja  dispensável  a
notificação pessoal. Precedentes.
3.  Nas  hipóteses  em  que  o  Tribunal  a  quo  assenta  a
premissa  fática  de  que  a  notificação  não foi  entregue no
domicílio  do  devedor,  é  impossível  modificar-se  esse
entendimento  em  recurso  especial,  para  concluir  pela
comprovação da mora, em atenção ao enunciado n. 7 da
Súmula do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg  no  AREsp  731.695/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  15/10/2015,  DJe
26/10/2015)

Ante o exposto, monocraticamente, nos termos do art. 932,  IV,  b, do

NCPC, REJEITO AS PRELIMINARES E NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação,

para ratificar a sentença. 

P. R. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 27 de abril de 2016.

                                Des. José Ricardo Porto
             RELATOR

J/11R04
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